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Matéria	 REMUNERAÇÃODE SEGURADOS. PARCELAS EM FOLHA DE
PAGAMENTO

Recorrente	 •ULIO, JULIO & CIA LTDA

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA / SP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/01/1996 a 31/01/2005

PARCELAS SALARIAIS INTEGRANTES DA BASE. DE CÁLCULO.
RECONHECIMENTO PELO CONTRIBUINTE. ATRAVÉS DE FOLHAS
DE PAGAMENTO E. OUTROS DOCUMENTOS POR ELE
PREPARADOS.

O reconhecimento através de documentos da própria empresa da natureza
salarial das parcelas integrantes das remunerações aos segurados torna
incontroversa a discussão sobre a correção da base de cálculo.

Recurso Voluntário Provido em Parte

Crédito Tributário Mantido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3" Câmara / 2" Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por maioria de votos conceder provimento parcial quanto à preliminar'
de extinção do crédito pela fluência do prazo previsto no art. 150, parágrafo 4" do CTN, nos
termos do voto da relatora. O Conselheiro Adindo da Costa e Silva divergiu, pois entendeu que
se aplicava o artigo 173, inciso 1 CTN.



Participaram do presente julgamento os conselheiros: Liege Lacroix
'Thomasi, Adriana Sato, Arlindo Costa e Silva, Manoel Coelho Arruda Júnior, Thiago Davila
Melo Fernandes e Marco André Ramos Vieira (presidente).

Relatório

Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito lavrada em
30/06/2005, cuja ciência do Recorrente ocorreu em 01/07/2005 (fls.59)

De acordo com o Relatório Fiscal, constituem como fatos geradores das
contribuições lançadas as diferenças entre o valor declarado em RAIS e o valor recolhido pela
empresa, referentes ao período de 01/96 a 07/97; diferenças apuradas entre o valor declarado
em CiFIP e o valor recolhido pela empresa, referente ao período de 09/1999 a 01/2005. Os
documentos examinados pela fiscalização foram: folhas de pagamento, GFIP e RAIS.

O Recorrente apresentou defesa tempestiva em 24/08/2005, a DN julgou o
lançamento procedente, e, inconformado, o Recorrente interpôs recurso voluntário, alegando
em síntese:

• Falta de clareza da autuação;

• Lisura da representante da administração pública que indicou seu
filho para apresentar a defesa do Recorrente com a finalidade de
redução da multa aplicada;

• A base de cálculo apurada pela agente fiscalizadora, supostamente
!astreada nas informações constantes em RAIS e GFIP não condiz
com a real base de cálculo do imposto da empresa matriz

Às flsA44 a DRFB em Sorocaba manifestou-se no sentido de foram adotadas
as providências legais e normativas tendentes a apurar as irregularidades relatadas pelo
Recorrente, e, que não impede a tramitação deste processo administrativo-fiscal, haja vista que
as provas documentais carreadas aos autos poderão ser apreciadas,

Voto

Conselheira ADRIANA SATO, Relatora

No que tange a alegação do recorrente de lisura da representante da
administração pública, temos às fis.444 a informação que os procedimentos administrativos
cabíveis estão sendo tomados, portanto, mencionada matéria não merece ser conhecida por este
colegiado.

Sendo tempestivo, CONHEÇO EM PARTE DO RECURSO e passo ao
exame das questões suscitadas pelo Recorrente.

Preliminarmente há que ser examinada de oficio, a questão da decadência.
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A Notificação, cujo período abrange as competências de 01/1996 a 01/2005,
foi cientificada ao sujeito passivo através de registro postal em 01/07/2005, fis,. 59.

Há que de destacar que nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008,
respectivamente, o Supremo Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei á° 8212, de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante
É' 08, Seguem transcrições:

Parte final do voto proferido pelo Ex.mo Senhor Ministi o Gilmar
Mendes, Relator.

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei ti"
8.212/91 e o parágrafo único do art.5" do Decreto-lei n°
1.569/77, que versando sobre normas gerais de Direito
Tributário, invadiram conteúdo material sob a reserva
constitucional de lei complementar

Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém-se frígida a
legislação anterim; com seus prazos qüinqüenais de prescrição e
decadência e regras de fluência, que não acolhem a hipótese de
suspensão ria prescrição durante o arquivamento adminisn ativo
das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
como os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social
sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150, § 4", 173 e 174 do
CTIV

Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes
nego provimento, para confirmar a proclamada
inconstitucionalidade dos arts. 4.5 e 46 da Lei 8 21.2/91, por
violação do art. 146, III, b, da Constituição, e do parágrafb
único do ar! 5" do Decreto-lei ti° 1 .569/77, .frente ao § I" do a; t.
18 da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda
Constitucional 01/69.

É como voto

Súmula Vinculante n° 08:

"São inconstitucionais os parágrafo único do artigo .5" do
Decreto-lei 1569/77 e as artigos 45 e 46 da Lei 8 212/91, que
tratam de prescrição e decadência de crédito tributário"

Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da
Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 11,417, de 19/12/2006, in verbis:

Ar!. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos dentais órgãos do
Poder .Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas

feras federal, estadual e municipal, bem conto proceder à sua 	
çnÇ

revisão ou cancelamento, na forma estabelecido em lei (Incluído
pela Entenda Constitucional n" 45, de 2004) 

Lei n°11 417, de 19/12/2006.



Regulamenta o art. .103-A da Constituição Federal e altera a Lei
n" 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a
revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinca/ante
pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.

Art. 2 O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por
provocação, após reiteradas decisiies sobre matéria
constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua
publicação na imprensa oficial, terá eleito vinca/ante em relação
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração
publica direta e indireta, nas esferas federal, estadual e
municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento,
na forma prevista nesta Lei.

l" O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a
interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das.
quais haja, entre órgãos judiciários ou entre esses e a
administração pública, controvérsia atual que acarrete grave
insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos
sobre idêntica questão,

Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, que se deu em
20/06/2008, todos os órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula
Vinculante.

As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação e
devem, em regra, observar o contido no art. 150, parágrafo 40 do CTN. Havendo, então o
pagamento antecipado, observar-se-á a regra de extinção prevista no art. 156, inciso VII do
CTN, Entretanto, somente se homologa pagamento. Assim, caso esse não exista, não há o que
ser homologado, devendo ser observado o disposto no art. 173, inciso 1 do CTN. Nessa
hipótese, o crédito tributário será extinto em função do previsto no art. 156, inciso V do CTN.
Caso tenha ocorrido dolo, fraude ou simulação não será observado o disposto no art, 150,
parágrafo 40 do CTN, sendo aplicado necessariamente o disposto no art. 173, inciso I,
independentemente de ter havido o pagamento antecipado.

Na hipótese concretizada, houve pagamento antecipado, ainda que parcial,
sobre algumas rubricas, conforme relatório fiscal (DAD), aplica-se o previsto no art, 150,
parágrafo 40 do CTN; desse modo, a contar dos fatos geradores, a fiscalização federal teria o
prazo de cinco anos para efetuar o lançamento fiscal.

Portanto, inclino-me à tese jurídica na Súmula Vinculante n° 08 para acatar o
prazo decadencial exposto no Código Tributário Nacional, artigo 150, paragrafo 4, uma vez
que o presente lançamento trata de cobrança das diferenças das contribuições previdenciárias
recolhidas pelo Recorrente,

Quanto ao procedimento da fiscalização e formalização do lançamento
também não se observou qualquer vício. Foram cumpridos todos os requisitos do artigo 11 do
Decreto n° 70.235, de 06/03/72, verbis:

Ai! Ii A notificação de lançamento será expedida pelo órgão
que adtninistra o tributo e conterá obrigatoriamente:

I - a qualificação do notificado;
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II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou
impugnação;

111 - a disposição legal infringida, se for o caso;

IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro
servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o
número de tnatricula

O recorrente foi devidamente intimado de todos os atos processuais que
trazem fatos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercício da ampla defesa e do
contraditório, nos termos do artigo 23 do mesmo Decreto,

Art. 23. Far-se-á a intimação •

1 - pessoal, pelo autor cio procedimento ou por agente do órgão
preparador, na repartição ou fora dela, provada com a
assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou,
no caso de recusa, COM declaração escrita de quem o intimar;

(Redação dada pela Lei n°9.532, de 10,12.19971

II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outt ..o meio ou via,
com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo
sujeito passivo,. (Redação dada pela Lei n° 9.532, de
10.12.19971

III - por edital, quando resultarem improfícuos os meios
referidos- nas incisas 1 e II (Vide Medida Provisória n° 232, de
2004) 

Lei n° 9.784, de 29/01/1999

Ar!, .28 Devem ser objeto de intimação os atos do processo que
resultem para o interessado em imposição de deveres, ônus,
sanções ou restrição ao exercício de direitos e atividades e o.s
atos de outra natureza, de seu interesse

A decisão recorrida também atendeu às prescrições que regem o processo
administrativo fiscal: enfrentou as alegações pertinentes do recorrente, com indicação precisa
dos fundamentos e se revestiu de todas as formalidades necessárias. Não contém, portanto,
qualquer vício que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior
Tribunal de Justiça:

Art. 31 A decisão conterá relatório resumido do processo,
fiaulamentas legais, conclusão e ordem de intimação, devendo
referir-se, expressamente, a todos os autos de infração e
notificações de lançamento objeto do processo, bem como às
razões de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as
exigências (Redação dada pela Lei n° 8.748, de 9,12.1993).



"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO NULIDADE DO
ACÓRDÃO INEXISTÊNCIA, CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÀ RIA SERVIDOR PUBLICO INATIVO JUROS
DE MORA TERMO INICIAL. SÚMULA 188/STJ.

1 Não há nulidade do acórdão quando o Tribunal de origem
resolve a controvérsia cIe maneira sólida e fundamentada,
apenas não adotando a tese do recorrente.

2 O julgador não precisa responder a todas as alegações das
partes se já tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar
a clecisào, nem está obrigado a ater-se aos fundamentos por elas
indicados " (RESP 946447-RS - Min. Castro Meira - 2" Turma 

DJ 10/09/2007 p,216)

Portanto, em razão do exposto e nos termos das regras disciplinadoras do
processo administrativo fiscal, não se identificam vícios capazes de tomar nulo quaisquer dos
atos praticados:

Art 59 São nulos.•

1 - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente,-

II - os despachos e decisões proferidos por autor-idade
incompetente ou com preterição do direito de Mesa.

As folhas de pagamentos foram preparadas pelo próprio recorrente que
reconheceu, através da inclusão das rubricas salariais no campo destinado à remuneração dos
segurados, a incidência sobre as mesmas das contribuições sociais lançadas pela fiscalização.
Não pertencem ao lançamento impugnado parcelas contestadas pelo recorrente quanto à sua
natureza salarial ou não, Melhor dizendo, a base de cálculo considerada pela fiscalização
coincide com o montante de salários informado pelo recorrente.

Acrescenta-se, ainda, que a partir de 01/01/99, com a implantação da Guia de
Recolhimento do FGTS e Informações a Previdência Social - GHP, os valores nela declarados
são tratados como confissão de divida fiscal, nos termos do artigo 225, §1° do Decreto n°
3.048, de 06/05/99:

AH 225 ( )

.sç. 1 2 As informações prestadas na Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social servirão como base de cálculo das
contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, comporão a base de dados para fins de cálculo e
concessão dos benefícios previdenciários, bem como constituir-
se-ão em termo de confissão de dívida, na hipótese do não-
recolhimento,

Assim sendo, caso houvesse algum erro cometido pelo recorrente na
elaboração, tanto das folhas de pagamento como da GFIP, caber-lhe-ia demonstrá-lo e
providenciar sua retificação; no entanto, embora oferecida essa oportunidade durante todo o
processo, não o -fez..
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Apreciada a regularidade das bases de cálculo consideradas pela fiscalização,
passa-se ao exame das exações exibidas no relatório discriminativo analítico do débito. Todos
os recolhimentos e créditos do recorrente foram devidamente considerados para o cálculo das
contribuições e todas as rubricas levantadas decorrem de regras-matrizes legalmente criadas e
que, portanto, não podem ser afastadas do lançamento sob pena de se negar aplicação aos
diplomas legais legitimamente inseridos no ordenamento jurídico. Cuidou a autoridade fiscal
de demonstrar ao recorrente em seu relatório de fundamentos legais do débito todos os
dispositivos legais e regulamentares que impõem a obrigação tributária de recolhimento. Pela
mesma razão já aqui apontada, não compete a este julgador afastar a aplicação das normas
legais. Neste mesmo sentido é a legitimidade da incidência de juros e multa de mora. Os
artigos .34 e 35 da Lei n° 8,212, de 24/07/91 criaram regras claras para os acréscimos legais,
que somente podem ser dispensados por expressa determinação de lei.

Art 34. As contribuições sociais e outras importâncias
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento.
ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia-SEL1C, a que se
refere o Art. 13 da Lei n" 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
caráter irrelevável. (Artigo restabelecido, com nova redação
dada e parágrafo único acrescentado pela Lei n" 9.528, de
10.12.97)

Parágrufb única. O percentual dos juros 'natatórios relativas
aos meses de vencimentos ou pagamentos das connibuições
corresponderá a um por cento.	 •

Art, 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas
pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada,
nos seguintes termos: (Redação dada pela Lei n" 9.876, de
26.11.99)

I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não
incluída em notificação fiscal de lançamento. (Inciso e alíneas
restabelecidas, com nova redação, pela Lei n" 9.528, de 10.12.97)

a) oito por cento, dentro da mês de vencimento da obrigação;
(Redação dada pela Lei n" 9.876, de 26.11.99)

b) quatorze por cento, no 111('"?S seguinte; (Redação dada pela Lei
n°9.876. de 26.11.99)

c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do
vencimento da obrigação,- (Redação dada pela Lei n" 9.876, de
26.11.99)

II - para pagamento de créditos incluídos em notificação .fiscal
de lançamento: (Redação dada pela Lei n" 9.528. de 10.12.97)

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento
da notificação, (Redação dada pela Lei a' 9.876, de 26.11.99)

b) trinta por cento, após o décima quinto dia do recebimento da
notificação, (Redação dada pela Lei n°9.876. de 26.11.99)

;
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c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que
antecedido de defesa, .sendo ambos tempestivos, até quinze dias
da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência
Social - CRPS, (Redação dada pela Lei n° 9.876., de 26.11.99)

cinqiienta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da
decisão do Com cílio de ReCULSVS da Previdência Social - CRPS,
enquanto não inscrito em Divida Ativa, (Redação dada pela Lei
n" 9.876, de 26.11.99)

111 - para pagamento do crédito inscrito em Divida Ativa:
(Redação dada pela Lei n" 9.528, de 10.12.97)

a) sessenta por cento, quando não tenha sido objeto de
parcelamento, (Redação dada pela Lei n°9.876, de 26.11.99)

b) setenta por cento, se houve parcelamento, (Redação dada pela
Lei o" 9.876. de 26.11.99)

c) Oitenta por cento, após o cy"tázamento da execução fiscal,
mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito
não foi objeto de parcelamento; (Redação dada pela Lei n"
9.876, de 26.11.99)

ri) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo
que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi
objeto de parcelamento (Redação dada pela Lei o' 9.876, de
26.11.99)

Por todo exposto, voto por negar provimento ao recurso.

8


